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 ▸ Importância da Situação Comunicativa
A análise da situação comunicativa é fundamental para com-

preender as intenções por trás de um texto ou enunciado. Sem 
considerar o contexto, há o risco de interpretações equivocadas.

Em uma prova, por exemplo, uma questão pode exigir que 
o candidato interprete um texto considerando as condições em 
que foi produzido, o público-alvo e o objetivo.

Exemplo prático:  
Imagine a seguinte mensagem escrita em uma placa:  
“Proibido estacionar das 8h às 18h.”

Para interpretar corretamente, é necessário considerar o 
contexto da situação comunicativa: trata-se de uma norma regu-
ladora do espaço urbano, destinada a motoristas, que estabelece 
limites específicos de tempo.

Exemplos de Situações Comunicativas
 ▪ Diálogo informal: Uma conversa entre amigos onde o con-

texto é mais descontraído, e o código usado pode incluir 
gírias ou expressões regionais.  
 ▪ Mensagem: “Vamos ao cinema hoje?”  
 ▪ Canal: Fala direta ou mensagem de texto.

 ▪ Texto publicitário: Uma propaganda com o objetivo de per-
suadir o consumidor a adquirir um produto.  
 ▪ Mensagem: “Aproveite a promoção imperdível desta 

semana!”  
 ▪ Canal: Anúncio visual em redes sociais.

 ▪ Documento oficial: Uma circular enviada por uma empresa 
para seus colaboradores.  
 ▪ Mensagem: “Informamos que haverá uma reunião às 14h 

na sala 3.”  
 ▪ Canal: E-mail corporativo.

 ▸ Análise em Concursos Públicos
Em provas, questões sobre situação comunicativa geral-

mente pedem que o candidato identifique os elementos da 
comunicação em um texto, analise o contexto de produção ou 
interprete as intenções do emissor. Para isso, é importante:

 ▪ Identificar o objetivo do texto: Informar, persuadir, ins-
truir, entre outros.  
 ▪ Reconhecer o público-alvo: Determina a forma como a 

mensagem é construída.  
 ▪ Analisar o contexto cultural e social: Esses fatores moldam 

a escolha do código e do tom do enunciado.

Situação Comunicativa
A situação comunicativa é o contexto em que ocorre a in-

teração entre os participantes de um ato comunicativo. Ela 
compreende os elementos fundamentais da comunicação e é 
crucial para a interpretação adequada de um texto ou enunciado, 
seja ele verbal ou não verbal.

Entender a situação comunicativa permite ao leitor iden-
tificar as intenções do emissor, a natureza da mensagem, e os 
fatores que influenciam a recepção pelo destinatário.

 ▸ Elementos da Situação Comunicativa
 ▪ Emissor: Aquele que produz e envia a mensagem. Pode ser 

uma pessoa, instituição ou grupo.  
Ex.: Um professor explicando um conceito para seus 
alunos.

 ▪ Receptor: Quem recebe a mensagem e a interpreta. Pode 
ser individual ou coletivo.  

Ex.: Os alunos que escutam a explicação do professor.

 ▪ Mensagem: O conteúdo transmitido pelo emissor ao 
receptor.  

Ex: As palavras ou conceitos usados pelo professor na 
explicação.

 ▪ Canal: O meio pelo qual a mensagem é transmitida. Pode 
ser oral, escrito, visual ou eletrônico.  

Ex.: A fala do professor (oral) ou os slides utilizados na 
aula (visual).

 ▪ Código: O sistema de sinais compartilhado entre emissor e 
receptor. Na maioria dos casos, é a língua, mas pode incluir 
imagens, sons ou gestos.  

Ex.: O idioma português usado na explicação.

 ▪ Contexto: O conjunto de circunstâncias que envolve a co-
municação, incluindo fatores culturais, sociais, históricos e 
físicos.  

Ex.: A aula em um ambiente escolar, com um tema es-
pecífico de estudo.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS: SITU-
AÇÃO COMUNICATIVA, PRESSUPOSIÇÃO, INFERÊNCIA, 
AMBIGUIDADE, IRONIA, FIGURATIVIZAÇÃO, POLISSE-
MIA, INTERTEXTUALIDADE, LINGUAGEM NÃO-VERBAL

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▸ Inferência
A inferência consiste na construção de significados que vão 

além do que está explicitamente dito no texto. Diferentemente 
da pressuposição, a inferência é uma conclusão lógica que o lei-
tor ou ouvinte faz com base nas informações fornecidas pelo 
enunciado.

Características da Inferência:
 ▪ É uma dedução que depende do contexto e do conheci-

mento prévio do leitor.
 ▪ Pode variar de acordo com a interpretação individual.

Ex.: “Joana saiu de casa levando um guarda-chuva.”  
	▫ Inferência: Provavelmente, Joana espera que vá chover.

“Pedro não foi trabalhar porque estava doente.”  
 ▪ Inferência: Pedro está impossibilitado de trabalhar devido 

à doença.

 ▸ Diferenças entre Pressuposição e Inferência

Aspecto Pressuposição Inferência

Definição Informação implícita 
assumida como 

verdadeira.

Conclusão lógica 
com base no texto.

Origem Está na construção 
gramatical do 

enunciado.

Depende da 
interpretação do 

leitor.

Necessidade 
do texto

Essencial para a 
compreensão do 

enunciado.

Complementa o 
significado do texto.

Exemplo Comparativo: “Clara voltou ao trabalho.”  
	▫ Pressuposição: Clara estava afastada do trabalho.  
	▫ Inferência: Clara provavelmente superou o motivo de 

seu afastamento.

 ▸ Estratégias para Identificação

Para reconhecer pressuposições:
 ▪ Pergunte-se: “O que precisa ser verdadeiro para que esta 

frase faça sentido?”  
 ▪ Analise expressões típicas que carregam pressuposições, 

como voltar, parar, continuar, começar.

Para identificar inferências:
 ▪ Observe as informações explícitas e o contexto do texto.  
 ▪ Relacione essas informações ao conhecimento prévio ou à 

lógica subjacente.

A distinção entre pressuposição e inferência é essencial para 
a interpretação textual, pois ambas enriquecem a compreensão 
das mensagens. A pressuposição está diretamente ligada à es-
trutura do texto e às informações subentendidas, enquanto a 
inferência depende de uma análise lógica por parte do leitor.

A situação comunicativa é um conceito amplo, mas central 
para a análise textual e a compreensão de mensagens. Ao iden-
tificar e compreender seus elementos, o leitor pode interpretar 
textos com maior precisão, seja no cotidiano ou em situações 
acadêmicas e profissionais.

Esta habilidade é especialmente valorizada em provas de 
concursos públicos, onde a capacidade de análise contextual é 
frequentemente testada.

Pressuposição e Inferência
A pressuposição e a inferência são elementos fundamentais 

no processo de compreensão textual. Ambas lidam com infor-
mações implícitas, mas possuem características distintas. Esses 
conceitos aparecem frequentemente em provas de concursos 
públicos, especialmente em questões que exigem a análise do 
sentido profundo de um texto.

Dominar essas habilidades é essencial para interpretar men-
sagens de maneira eficaz e precisa.

 ▸ Pressuposição
A pressuposição refere-se às informações subentendidas em 

um enunciado, mas que são consideradas verdadeiras para que 
a mensagem faça sentido. Trata-se de elementos implícitos que 
não são afirmados diretamente, mas que o emissor assume que 
o receptor já conhece ou aceita.

Características da Pressuposição:
 ▪ É subentendida, mas fundamental para a compreensão do 

enunciado.
 ▪ Geralmente, permanece verdadeira mesmo que a frase 

seja negada.

Ex.: “Ana parou de fumar.”
	▫ Pressuposição: Ana fumava antes.  

Se a frase for negada (“Ana não parou de fumar”), a pressu-
posição ainda se mantém.

“O evento será transferido para outro local.”
	▫ Pressuposição: Já havia um local previamente definido 

para o evento.

Uso em Concursos:
Em questões de interpretação textual, a pressuposição cos-

tuma ser abordada para testar a capacidade do candidato de 
identificar informações implícitas no texto.  

Questão modelo:  
Leia a frase: “João voltou para casa.”  
O que se pode pressupor?  
(A) João nunca saiu de casa.  
(B) João estava em casa anteriormente.  

Resposta correta: (B) João estava em casa anteriormente.
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Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 ▸ Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

 ▸ Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 

relações internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um deter-
minado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporá-
rio e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res-
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des-
ta Constituição”.

DIREITO CONSTITUCIONAL: PRINCÍPIOS FUNDAMEN-
TAIS DA REPÚBLICA: SOBERANIA, CIDADANIA, DIG-
NIDADE DA PESSOA HUMANA, VALORES SOCIAIS DO 
TRABALHO E LIVRE INICIATIVA

DIREITO 
CONSTITUCIONAL
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 ▸ Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

 ▸ Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

 ▸ Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res-

trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o con-
fisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se as-
seguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agra-
vo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sen-
do assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistên-
cia religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

 ▸ Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

 ▸ Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto-
nomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

 ▸ Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da demo-
cracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e 
a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DIREITOS 
INDIVIDUAIS, COLETIVOS, SOCIAIS E POLÍTICOS
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 ▸ Natureza mínima dos direitos trabalhistas

Garantias que não podem ser livremente afastadas
Os direitos básicos dos trabalhadores possuem caráter 

protetivo e, em muitos casos, não podem ser renunciados livre-
mente pelo empregado. Isso ocorre porque a lei reconhece que o 
trabalhador pode estar em posição de vulnerabilidade diante da 
necessidade de manter o emprego. Assim, acordos que eliminem 
direitos essenciais, reduzam garantias mínimas ou imponham 
prejuízo direto ao empregado tendem a ser inválidos quando 
contrariam a proteção trabalhista.

Visão integrada dos direitos
Jornada, remuneração, férias, 13º salário e FGTS devem ser 

estudados de forma integrada. A jornada influencia o pagamento 
de horas extras; a remuneração serve de base para cálculos tra-
balhistas; férias e 13º reforçam a proteção financeira; e o FGTS 
funciona como reserva vinculada ao contrato. Juntos, esses direi-
tos estruturam a proteção mínima do trabalhador.

Jornada de trabalho

 ▸ Conceito e finalidade da limitação da jornada

Tempo de trabalho e tempo à disposição
A jornada de trabalho corresponde ao período em que 

o empregado presta serviços ou permanece à disposição do 
empregador, aguardando ordens, cumprindo tarefas ou execu-
tando atividades relacionadas ao contrato. Sua limitação é uma 
das principais formas de proteção do trabalhador, pois impede 
desgaste excessivo, preserva a saúde física e mental e permite 
a convivência familiar, social e comunitária. Assim, a jornada 
não deve ser vista apenas como uma regra de organização em-
presarial, mas como garantia de equilíbrio entre trabalho e vida 
pessoal.

 ▸ Limites, horas extras e descansos

Jornada ordinária e trabalho extraordinário
Em regra, a jornada comum é limitada a oito horas diárias 

e quarenta e quatro horas semanais. Quando o empregado 
trabalha além desses limites, surge a hora extra, que deve ser re-
munerada com acréscimo legal ou compensada conforme regras 
válidas. A compensação de jornada pode ocorrer, por exemplo, 
quando o empregado trabalha mais em determinados dias para 
reduzir ou eliminar o trabalho em outros, desde que respeitados 
os critérios legais e os limites de proteção ao trabalhador.

Direitos básicos dos trabalhadores no Direito 
do Trabalho

 ▸ Fundamento da proteção trabalhista

Sentido social dos direitos trabalhistas
O Direito do Trabalho existe para equilibrar uma relação na-

turalmente desigual: de um lado, o empregador, que organiza a 
atividade econômica; de outro, o trabalhador, que oferece sua 
força de trabalho em troca de sustento. Por isso, os direitos bási-
cos não devem ser compreendidos como benefícios facultativos, 
mas como garantias mínimas de dignidade, segurança econô-
mica e proteção contra abusos. Jornada limitada, remuneração 
adequada, férias, 13º salário e FGTS formam um núcleo essencial 
de proteção do empregado.

 ▸ Relação de emprego e aplicação dos direitos

Importância do vínculo empregatício
Esses direitos aplicam-se, em regra, ao trabalhador que pos-

sui vínculo de emprego. Esse vínculo ocorre quando a prestação 
de serviços apresenta características como pessoalidade, conti-
nuidade, subordinação e pagamento de salário. Quando esses 
elementos estão presentes, o trabalhador passa a ser protegido 
pelas normas trabalhistas, ainda que o contrato não tenha sido 
formalizado corretamente.

A compreensão inicial desses direitos pode ser facilitada 
pelo quadro abaixo, que apresenta a função principal de cada 
garantia trabalhista:

Direito básico Finalidade principal

Jornada de 
trabalho

Limitar o tempo de serviço e proteger a 
saúde do trabalhador

Remuneração Garantir contraprestação justa pelo 
trabalho prestado

Férias Assegurar descanso anual remunerado

13º salário Reforçar a renda anual do trabalhador

FGTS Formar reserva econômica vinculada ao 
contrato de trabalho

DIREITOS BÁSICOS DOS TRABALHADORES: JORNADA, 
REMUNERAÇÃO, FÉRIAS, 13º SALÁRIO, FGTS

DIREITO DO TRABALHO 
E PREVIDENCIÁRIO
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 ▸ Parcelas salariais, adicionais e descontos

Composição da remuneração
Para compreender a remuneração de forma didática, é útil 

observar a natureza das principais parcelas pagas ao trabalhador:

Parcela Função principal

Salário-base Valor principal ajustado pelo trabalho

Hora extra Pagamento pelo trabalho além da jornada 
normal

Adicional 
noturno

Compensação pelo trabalho em horário 
noturno

Adicional de 
insalubridade

Compensação por exposição a agentes 
nocivos

Adicional de Compensação por exposição a risco 
acentuado

Comissão Pagamento vinculado ao desempenho ou às 
vendas

Descontos permitidos e proteção do salário
O salário não pode sofrer descontos arbitrários. Em geral, 

são admitidos descontos legais, como contribuições obrigatórias, 
adiantamentos salariais e valores autorizados pelo empregado, 
desde que não representem abuso. A proteção contra descontos 
indevidos busca impedir que o trabalhador receba valor inferior 
ao necessário para sua manutenção.

 ▸ Pagamento e consequências do descumprimento

Regularidade e segurança econômica
O pagamento deve ocorrer de forma regular, clara e do-

cumentada. Atrasos frequentes, ausência de comprovantes, 
pagamentos “por fora” ou supressão de parcelas devidas pre-
judicam a segurança econômica do trabalhador e podem gerar 
consequências trabalhistas. Por isso, a remuneração deve ser 
tratada como direito central, pois dela dependem vários outros 
cálculos, como férias, 13º salário, FGTS e verbas rescisórias.

Férias, 13º salário e FGTS

 ▸ Férias anuais remuneradas

Descanso, aquisição e concessão
As férias representam o direito ao descanso anual remu-

nerado após determinado período de trabalho. Sua finalidade 
é proteger a saúde do empregado, permitindo recuperação fí-
sica, mental e social sem perda da remuneração. Em regra, 
o trabalhador adquire o direito às férias após completar o pe-
ríodo aquisitivo, cabendo ao empregador concedê-las dentro 
do período próprio. O pagamento deve ocorrer com acréscimo 
constitucional, o que reforça o caráter protetivo desse direito.

A tabela a seguir sintetiza pontos essenciais para compreen-
der a organização da jornada:

Aspecto Explicação didática

Jornada normal Período regular de trabalho previsto no 
contrato

Hora extra Trabalho realizado além do limite ordinário

Intervalo 
intrajornada

Pausa dentro do expediente, geralmente 
destinada a descanso e alimentação

Intervalo 
interjornada

Período mínimo de descanso entre o fim 
de uma jornada e o início da seguinte

Descanso 
semanal 

remunerado

Repouso periódico pago, 
preferencialmente aos domingos

 ▸ Regimes especiais e controle da jornada

Trabalho noturno e formas diferenciadas de organização
Algumas modalidades exigem tratamento específico, como 

o trabalho noturno, os regimes de escala, o banco de horas e de-
terminadas atividades externas. Nessas situações, é necessário 
observar as regras próprias de cada regime, especialmente quan-
to a adicionais, pausas, limites e registros. O controle da jornada 
é fundamental para demonstrar horários efetivamente traba-
lhados, intervalos concedidos e eventuais excessos. Quando o 
empregador descumpre as regras de jornada, podem surgir con-
sequências como pagamento de horas extras, reflexos em outras 
verbas e reconhecimento de prejuízos ao empregado.

Remuneração do trabalhador

 ▸ Conceito de remuneração e distinção em relação ao salário

Salário como contraprestação direta
O salário é a quantia paga diretamente pelo empregador ao 

empregado como contraprestação pelo trabalho realizado ou 
pelo tempo em que o trabalhador permanece à disposição. Ele 
representa a base econômica do contrato de trabalho e deve ob-
servar limites mínimos, como o salário mínimo nacional ou o piso 
previsto para determinada categoria profissional. Além disso, a 
regra geral é a proteção contra reduções salariais injustificadas, 
pois a remuneração possui natureza alimentar e está diretamen-
te ligada à subsistência do trabalhador.

Remuneração como conceito mais amplo
A remuneração é mais abrangente que o salário. Ela pode 

incluir, além do salário-base, outras parcelas recebidas em razão 
do trabalho, como adicionais, comissões, gratificações e gorjetas, 
quando aplicáveis. Essa distinção é importante porque determi-
nadas verbas podem integrar a base de cálculo de outros direitos 
trabalhistas, enquanto outras têm natureza indenizatória e não 
produzem os mesmos reflexos.
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Art. 2º . A personalidade civil da pessoa começa do 
nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro.

Denota-se que embora haja profunda controvérsia dou-
trinária, no Brasil, é adotada a tradicional teoria natalista, por 
intermédio da qual a aquisição da personalidade é operada a 
partir do nascimento com vida, sendo que não sendo pessoa, o 
nascituro possuiria somente mera expectativa de direito.

São direitos do nascituro:
a) A titularidade de direitos personalíssimos: o direito à 
vida, o direito à proteção pré-natal, dentre outros;
b) Receber doação, sem que haja prejuízo do recolhimento 
do imposto de transmissão inter vivos;
c) O benefício do legado e da herança;
d) O Código Penal tipifica o crime de aborto;
e) Como consequência da proteção garantida pelos direitos 
da personalidade, o nascituro tem direito à realização do 
exame de DNA, para efeito de verificação de paternidade;
f) Direito a alimentos gravídicos que compreendem todos os 
gastos necessários à proteção do feto, por não ser justo que 
a genitora suporte todos os encargos da gestação sem a co-
laboração econômica do pai da criança que está irá nascer.

Da Capacidade
Após adquirida a personalidade jurídica, toda pessoa passa 

a ser capaz de direitos e obrigações, vindo a possuir, desta forma, 
capacidade de direito ou de gozo.

Nesse diapasão, toda pessoa possui capacidade de direito 
advinda do fato de que a personalidade jurídica se trata de atri-
buto inerente à sua condição.

Ressalta-se que nem toda pessoa possui aptidão para exercer 
de forma pessoal os seus direitos com a prática de atos jurídicos, 
em decorrência de limitações orgânicas ou psicológicas. 

Contudo, podendo a pessoa atuar pessoalmente, possuirá 
capacidade de fato ou de exercício, sendo que reunidos esses 
dois atributos, possuirá capacidade civil plena. Desta forma, 
temos:

CAPACIDADE DE FATO OU DE EXERCÍCIO = APTIDÃO PARA 
EXERCER POR SI SÓ, OS ATOS DA VIDA CIVIL = CAPACIDADE 

CIVIL PLENA

OU SEJA, *A PESSOA POSSUI CAPACIDADE PLENA PARA 
EXERCER SEUS DIREITOS E OBRIGAÇÕES AO COMPLETAR 

18 ANOS DE IDADE*. (Art. 5º, Código Civil/2002, incluída a 
emancipação na forma do Parágrafo Único e seus incisos).

 ▸ Das Pessoas Naturais
Podemos conceituar as pessoas naturais como pessoas físi-

cas, haja vista o ser humano ser considerado como sujeito de 
direitos e obrigações. Assim sendo, pondera-se que para ser uma 
pessoa, basta existir, ou seja, nascer com vida e adquirir perso-
nalidade jurídica.

Personalidade Jurídica
Personalidade jurídica é a capacidade para titularizar direi-

tos e contrair obrigações, ou, seja, é o atributo para ser sujeito de 
direito, sendo que após adquirida a personalidade, poderá atuar 
o ente na condição de sujeito de direito, tanto como pessoa na-
tural quanto como pessoa jurídica, podendo operar com a prática 
de atos e negócios jurídicos de diferentes situações.

No condizente à pessoa natural ou física, denota-se que o 
Código Civil de 2002 determina no artigo 1º, o seguinte: 

Art. 1º . Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem 
civil.
A determinação acima, é permissionária da inferência de 

que a personalidade é um atributo de toda e qualquer pessoa, 
independentemente de ser ela natural ou jurídica, tendo em vis-
ta que a própria norma civil não faz tal distinção em seu caderno 
processual.

De acordo com o artigo 2º do Código Civil de 2002, a perso-
nalidade jurídica, ocorre a partir do nascimento com vida. Desta 
maneira, no momento em que inicia o funcionamento do apa-
relho cardiorrespiratório, clinicamente aferível pelo exame de 
docimasia hidrostática de Galeno, o recém-nascido passa a ad-
quirir personalidade jurídica, vindo a se tornar sujeito de direito, 
ainda que venha a falecer minutos depois do seu nascimento. 

Ao processo mencionado acima, de acordo com a Doutrina, 
dá-se o nome de teoria natalista, sendo que de acordo com essa 
diretriz, caso o recém-nascido, cujo pai já tenha falecido, venha 
a falecer minutos após o parto, irá adquirir todos os direitos su-
cessórios do seu genitor que deverão ser transferidos para a sua 
mãe. 

Do nascituro
Trata-se o nascituro do ser humano concebido, mas que ain-

da não nasceu. 
Nesse sentido, denota-se que o Código Civil trata do nasci-

turo mesmo quando ele não é considerando exatamente uma 
pessoa, colocando a salvo a proteção legal dos seus direitos 
desde a concepção, nos ditames do artigo 2º do Código Civil. 
Vejamos:

PERSONALIDADE JURÍDICA E CAPACIDADE CIVIL

DIREITO CIVIL
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Da Incapacidade absoluta:
A previsão legal da incapacidade é a falta de aptidão para 

praticar pessoalmente atos da vida civil, haja vista encontrar-se 
nesta condição, a pessoa que não possua capacidade de fato ou 
de exercício, se achando impossibilitada de manifestar real e juri-
dicamente a sua vontade.

Segundo o art. 4º do Código Civil de 2002, com redação dada 
pela Lei nº 13.146/2.015, são incapazes, relativamente a certos 
atos ou à maneira de os exercer:

a) Os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
b) Os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III - Aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir sua vontade; (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)
IV - os pródigos.

Obs. importante: A incapacidade jurídica não é excluden-
te absoluta de responsabilização patrimonial, tendo em vista 
que nos ditames do art. 928 do Código Civil de 2002, “o incapaz 
responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele res-
ponsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem 
de meios suficientes”.

Com efeito, ressalta-se que a disciplina acima, foi dada 
desde a entrada em vigor do atual Código Civil. No entanto, com 
a provação da Lei nº. 13.146/2015 — Estatuto da Pessoa com 
Deficiência — ocorreu uma verdadeira reconstrução jurídica.

Nesse sentido, o Estatuto suprimiu a pessoa com deficiência 
da categoria de incapaz, ou seja, a pessoa com deficiência, 
caracterizada como aquela que possui impedimento de longo 
prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. 

De acordo com o art. 2º do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, a pessoa com deficiência não deverá mais ser 
considerada civilmente incapaz, tendo em vista que os artigos 
6º e 84 da mesma legislação determinam que a deficiência não 
afeta a plena capacidade civil da pessoa. Vejamos:

Art. 6º . A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para:
I. casar-se e constituir união estável;
II.  exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III. exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e 
de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e 
planejamento familiar;
IV. conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização 
compulsória;
V. exercer o direito à família e à convivência familiar e 
comunitária; e
VI. exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, 
como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas.
(...)
Art. 84 . A pessoa com deficiência tem assegurado o direito 
ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de 
condições com as demais pessoas.

Em alusão aos mencionados dispositivos, verifica-se que que 
o Estatuto, com o objetivo de prestigiar o princípio da dignidade 
da pessoa humana, fez com que a pessoa com deficiência deixas-
se de ser considerada como incapaz, para, dentro de uma 

Em relação à capacidade, aduz-se que nem toda pessoa ca-
paz pode estar apta à prática de determinado ato jurídico, sendo 
que a legitimação traduz uma capacidade específica.

Em decorrência de um interesse que se pretende preservar, 
ou considerando a situação particular de determinada pessoa 
que se deseja proteger, foram criados impedimentos circunstan-
ciais, que não podem ser confundidos com as hipóteses legais 
de incapacidade. A título de exemplo, podemos citar o tutor que 
mesmo sendo maior e capaz, não poderá adquirir bens móveis 
ou imóveis do tutelado, segundo o artigo 1.749, I, do CC/2002. 

Da mesma forma, depreende-se que o adotado com o filho 
do adotante sendo maiores e capazes, não poderão se casar, de 
acordo com o artigo 1.521, IV, do CC/2002, sendo que em tais 
situações, estarão impedidos de praticar o ato por ausência de 
legitimidade ou de capacidade específica para o ato.

O ilustre Sílvio Venosa se manifesta sobre o assunto, da se-
guinte maneira: “Não se confunde o conceito de capacidade com 
o de legitimação. A legitimação consiste em se averiguar se uma 
pessoa, perante determinada situação jurídica, tem ou não capa-
cidade para estabelecê-la. A legitimação é uma forma específica 
de capacidade para determinados atos da vida civil. O conceito 
é emprestado da ciência processual. Está legitimado para agir 
em determinada situação jurídica quem a lei determinar. Por 
exemplo, toda pessoa tem capacidade para comprar ou vender. 
Contudo, o art. 1.132 do Código Civil/1916 estatui: os ascen-
dentes não podem vender aos descendentes, sem que os outros 
descendentes expressamente consintam. Desse modo, o pai, que 
tem a capacidade genérica para praticar, em geral, todos os atos 
da vida civil, se pretender vender um bem a um filho, tendo ou-
tros filhos, não poderá fazê-lo se não conseguir a anuência dos 
demais filhos. Não estará ele, sem tal anuência, legitimado para 
tal alienação. Num conceito bem aproximado da ciência do pro-
cesso, legitimação é a pertinência subjetiva de um titular de um 
direito com relação a determinada relação jurídica. A legitimação 
é um plus que se agrega à capacidade em determinadas situa-
ções”. (VENOSA, Sílvio De Salvo, Ob. Cit., P. 139/2016). 

Desta maneira, de forma esquematizada, temos:

CAPACIDADE

Capacidade de direito = capacidade genérica;
Capacidade de fato, ou, de exercício = capacidade em sentido 
estrito que se trata da medida do exercício da personalidade;

Capacidade específica = legitimidade com a ausência de 
impedimentos jurídicos circunstanciais para a prática de 

determinados atos.

Da Incapacidade:
Estando ausente a capacidade de fato, nos encontraremos 

diante da incapacidade civil absoluta ou relativa, que se tratam 
de temas que passaram por significativas mudanças com a Lei 
n. 13.146, de 6 de julho de 2015 — Estatuto da Pessoa com 
Deficiência — após a sua entrada em vigor, em janeiro de 2016.
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b) peculato-desvio (caput): Desviá-lo (alterar o seu destino 
ou desencaminhá-lo), em proveito próprio ou alheio.
c) peculato-furto (§ 1.º): A pena é de reclusão, de dois a doze 
anos, e multa. O funcionário público, embora não tendo a 
posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai (tira de quem tem 
a posse ou a propriedade), ou concorre para que seja sub-
traído (considera conduta principal o fato de o funcionário 
colaborar para que outrem subtraia bem da administração 
pública; se porventura não houvesse tal previsão, poder-se-
-ia indicar que o funcionário, colaborando para a subtração 
alheia, respondesse por furto, em concurso de pessoas, já 
que o executor material seria pessoa não ligada à admi-
nistração), em proveito próprio ou alheio, valendo-se de 
facilidade que lhe proporciona a qualidade de funcionário. 
O termo peculato, desde o início, teve o significado de furto 
de coisa do Estado. 
 ▪ Elemento subjetivo do crime: É o dolo ou culpa, confor-

me o caso. No peculato-apropriação é representado pelo 
dolo, vontade livre e consciente de apropriar-se de dinheiro, 
valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular 
com animus rem sibi habendi, requerendo de forma implí-
cita o elemento subjetivo do injusto consistente no especial 
fim de agir. No peculato-desvio é representado pelo dolo, 
consciência e vontade de dar a coisa para fim diverso da-
quele determinado. Já no peculato-furto é representado 
pelo dolo, vontade livre e consciente dirigida à prática dos 
atos incriminados na norma reitora, exigindo-se o elemento 
subjetivo especial do injusto, a obtenção de proveito próprio 
ou alheio.
 ▪ Elemento subjetivo do tipo específico: É a vontade de se 

apossar, definitivamente, do bem, em benefício próprio ou 
de terceiro. Quanto à sua vontade de apossar-se do que não 
lhe pertence, não basta o funcionário alegar que sua inten-
ção era restituir o que retirou da esfera de disponibilidade 
da administração, devendo a prova ser clara nesse prisma, 
a fim de se afastar o ânimo específico de aproveitamento, 
tornando atípico o fato.
 ▪ Figura culposa: Aplica-se a pena de detenção, de três me-

ses a um ano, se o funcionário concorre culposamente para o 
crime de outrem. Ilustre-se, que esta modalidade de pecula-
to é sempre plurissubjetiva, isto é, necessita da concorrência 
de pelo menos duas pessoas: o funcionário (garante) e ter-
ceiro que cometa o crime para o qual o primeiro concorre 
culposamente. É impossível que um só indivíduo seja autor 
de peculato culposo.
 ▪ Classificação: Próprio; material; de forma livre; comissivo; 

instantâneo; unissubjetivo; plurissubsistente.
 ▪ Tentativa: É admissível.
 ▪ Consumação:  Quando houver efetivo prejuízo material 

para o Estado.

Dos Crimes Praticados por Funcionário Público 
contra a Administração em Geral1

 ▸ Peculato - Art. 312 do CP
O peculato é crime próprio. Somente o funcionário público 

pode praticá-lo (art. 327 do CP). O particular que, de qualquer 
forma, concorrer para o crime estará nele incurso por força do 
disposto no art. 30 do Código Penal.

 ▪ Sujeito ativo: É somente o funcionário público.
 ▪ Sujeito passivo: É o Estado. Subsidiariamente, a entidade 

de direito público ou o particular prejudicado.
O objeto do crime é o bem jurídico que sofre as consequên-

cias da conduta criminosa
 ▪ Objeto jurídico: É a administração pública, levando-se em 

conta seu interesse patrimonial e moral.
 ▪ Objeto material: O objeto material, de natureza pública 

ou privada, do Crime de Peculato-apropriação é o dinheiro 
(cédulas ou moedas aceitas como pagamento), o valor (tudo 
aquilo que pode ser convertido em dinheiro), ou qualquer 
outro bem móvel (tudo aquilo que pode ser removido e é de 
propriedade do Poder Público, ou um bem móvel particular, 
que encontra-se sob o Poder Público de forma apreendida 
ou mesmo guardado temporariamente, ou seja, sobre cus-
tódia da Administração Pública)

 ▪ Elementos objetivos do tipo: Há três figuras de peculato 
doloso:
a) peculato-apropriação (caput): apropriar-se (tomar como 
propriedade sua ou apossar-se) o funcionário público de 
dinheiro (é a moeda em vigor, destinada a proporcionar a 
aquisição de bens e serviços), valor (é tudo aquilo que pode 
ser convertido em dinheiro, possuindo poder de compra 
e trazendo para alguém, mesmo que indiretamente, be-
nefícios materiais) ou qualquer outro bem móvel, público 
(pertencente à administração pública) ou particular (per-
tencente à pessoa não integrante da administração), de que 
tem a posse (deve ser entendida em sentido lato, ou seja, 
abrange a mera detenção) em razão do cargo (o funcioná-
rio necessita fazer uso de seu cargo para obter a posse de 
dinheiro, valor ou outro bem móvel. Se não estiver na esfera 
de suas atribuições o recebimento de determinado bem, im-
possível se falar em peculato, configurando-se outro crime).
1 Nucci, Guilherme de S. Manual de Direito Penal - Volume Único. (20th 

edição). Grupo GEN, 2024.

CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PECU-
LATO, CORRUPÇÃO, CONCUSSÃO, PREVARICAÇÃO

DIREITO PENAL
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 ▪ físico, com o objetivo de servir de fonte de consulta para 
finalidades variadas, evitando-se a perda de informações) da 
Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida 
(pode ser qualquer lucro, ganho, privilégio ou benefício ilíci-
to, ou seja, contrário ao direito, ainda que ofensivo apenas 
aos bons costumes) para si ou para outrem ou para causar 
dano. Nas duas primeiras – inserir ou facilitar a inserção – vi-
sa-se o dado falso, que é a informação não correspondente à 
realidade. A respectiva conduta pode provocar, por exemplo, 
o pagamento de benefício previdenciário a pessoa inexisten-
te. Nas duas últimas – alterar ou excluir – tem-se por fim 
o dado correto, isto é, a informação verdadeira, que é mo-
dificada ou eliminada, fazendo com que possa haver algum 
prejuízo para a Administração. Exemplo disso seria eliminar 
a informação de que algum beneficiário faleceu, fazendo 
com que a aposentadoria continue a ser paga normalmente. 
 ▪ Pena: A pena é de reclusão, de dois a doze anos, e multa.
 ▪ Elemento subjetivo do crime: É o dolo.
 ▪ Elemento subjetivo do tipo específico: É a finalidade de 

obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para 
causar dano.
 ▪ Classificação: Próprio; formal; de forma livre; comissivo; 

instantâneo; unissubjetivo; plurissubsistente.
 ▪ Tentativa: É admissível.
 ▪ Consumação:  Quando houver a prática de qualquer das 

condutas típicas, independentemente de efetivo prejuízo 
para o Estado.

 ▸Modificação ou alteração não autorizada de sistema de in-
formações - Art. 313-B do CP

 ▪ Sujeito ativo: É somente o funcionário público.
 ▪ Sujeito passivo: É o Estado.
 ▪ Objeto jurídico: É a administração pública, levando-se em 

conta seu interesse patrimonial e moral.
 ▪ Objeto material: É o sistema de informações ou o progra-

ma de informática.
 ▪ Elementos objetivos do tipo: Modificar (transformar de 

maneira determinada) ou alterar (mudar de forma a desor-
ganizar, decompor o sistema original), o funcionário público, 
sistema de informações (é o conjunto de elementos mate-
riais agrupados e estruturados visando ao fornecimento de 
dados ou instruções sobre algo) ou programa de informáti-
ca (é o software, que permite ao computador ter utilidade, 
servindo a uma finalidade qualquer) sem autorização ou so-
licitação de autoridade competente.
 ▪ Pena: A pena é de detenção, de três meses a dois anos, e 

multa. 
 ▪ Elemento subjetivo do crime: É o dolo.
 ▪ Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
 ▪ Classificação: Próprio; formal; de forma livre; comissivo; 

instantâneo; unissubjetivo; plurissubsistente.
 ▪ Tentativa: É admissível.
 ▪ Consumação: Quando houver a prática de qualquer das 

condutas típicas, independentemente de efetivo prejuízo 
para o Estado.

Perdão judicial ou causa de diminuição de pena: Se o pe-
culato for culposo, a reparação do dano, se precede à sentença 
irrecorrível, extingue a punibilidade; se posterior, reduz de meta-
de a pena imposta.

 ▸ Peculato mediante erro de outrem - Art. 313 do CP
 ▪ Sujeito ativo: É somente o funcionário público.
 ▪ Sujeito passivo: É o Estado. Subsidiariamente, a entidade 

de direito público ou o particular prejudicado.
 ▪ Objeto jurídico: É a administração pública, levando-se em 

conta seu interesse patrimonial e moral.
 ▪ Objeto material: Pode ser dinheiro ou outra utilidade.
 ▪ Elementos objetivos do tipo: Apropriar-se de dinheiro 

(moeda corrente oficial destinada a proporcionar a sua troca 
por bens e serviços) ou qualquer utilidade (qualquer vanta-
gem ou lucro) que, no exercício do cargo, recebeu por erro 
de outrem. 
 ▪ Pena: A pena é de reclusão, de um a quatro anos, e multa.
 ▪ Elemento subjetivo do crime: É o dolo.
 ▪ Elemento subjetivo do tipo específico: não há necessida-

de de vontade específica de se apossar de coisa pertencente 
a outra pessoa, pois isso já está implícito no verbo “apro-
priar-se”. Assim, incidindo sobre o núcleo do tipo, o dolo é 
suficiente para caracterizar o crime de peculato-apropria-
ção. Além disso, é importante destacar que o dolo é atual, 
ou seja, ocorre no momento da conduta “apropriar-se”, não 
existindo a figura do “dolo subsequente” propagada por al-
guns. Não há modalidade culposa neste crime.
 ▪ Classificação: Próprio; material; de forma livre; comissivo; 

instantâneo; unissubjetivo; plurissubsistente.
 ▪ Tentativa: É admissível.
 ▪ Consumação: Quando houver efetivo prejuízo material 

para o Estado.

 ▸ Inserção de dados falsos em sistema de informações - Art. 
313-A do CP

 ▪ Sujeito ativo: É somente o funcionário público devidamen-
te autorizado a lidar com o sistema informatizado ou banco 
de dados.
 ▪ Sujeito passivo: É o Estado. Subsidiariamente, a entidade 

de direito público ou o particular prejudicado.
 ▪ Objeto jurídico: É a administração pública, levando-se em 

conta seu interesse patrimonial e moral.
 ▪ Objeto material: São os dados falsos ou verdadeiros de sis-

temas informatizados ou banco de dados.
 ▪ Elementos objetivos do tipo: Inserir (introduzir ou incluir) 

ou facilitar (permitir que alguém introduza ou inclua), o 
funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar 
(modificar ou mudar) ou excluir (remover ou eliminar) in-
devidamente dados corretos nos sistemas informatizados 
(é o conjunto de elementos, materiais ou não, coordenados 
entre si, que funcionam como uma estrutura organizada, 
tendo a finalidade de armazenar e transmitir dados, através 
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Imparcialidade do magistrado
A imparcialidade é característica fundamental do perfil do 

juiz, que consiste em não haver vínculo subjetivo com o processo 
a fim de que se garanta uma total isenção e que se resguarde 
o devido processo legal. Essa característica decorre da vedação 
ao tribunal ou juízo de exceção contido no art. 5º, XXXVII, da 
CF/1988.

A imparcialidade do magistrado é garantida em diversos 
dispositivos constitucionais, podemos citar as garantias de vitali-
ciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídios.

Os juízes gozam das seguintes garantias:
I – vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida 

após dois anos de exercício, dependendo a perda do cargo, nesse 
período, de deliberação do tribunal a que o juiz estiver vinculado, 
e, nos demais casos, de sentença judicial transitada em julgado;

II – inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, 
na forma do art. 93, VIII; 

III – irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos 
arts. 37, X e XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.

A Lei 13.964/2019, Pacote Anticrime, trouxe algumas al-
terações e vedou a iniciativa do juiz na fase investigatória e a 
substituição da atuação probatória do órgão de acusação.

Desse modo, podemos observar duas proibições autônomas:
 ▪  Vedação da iniciativa do juiz na fase investigatória. A fase 

investigativa é procedimento de índole administrativa, mo-
tivo pelo qual não há, nessa fase, observância plena dos 
princípios do contraditório ou da ampla defesa. Desse modo, 
não é concedida ao juiz a prerrogativa de autuar de ofício 
na fase inquisitorial investigativa, sob pena de ver-se conta-
minado subjetivamente para julgar o eventual processo dali 
decorrente.
 ▪  Vedação à substituição da atividade probatória do ór-

gão de acusação, ou seja, não há vedação que o juiz atue 
na produção probatória, o que não é permitido é que o juiz 
substitua a atuação probatória do órgão de acusação, atuan-
do como juiz inquisidor. Portanto, a atuação do magistrado 
deve ser secundária, ele não poderá ser o protagonista na 
produção probatória

Impedimentos
Os impedimentos estão ligados aos fatos e circunstâncias 

objetivas que estão no processo e que impedem o exercício da 
jurisdição por aquele juízo, sob a ótica da imparcialidade. Logo, 
as hipóteses previstas no art. 252 do CPP, de caráter objetivo, 
indicam a impossibilidade de exercício jurisdicional em deter-
minado processo. A sua infração implica inexistência dos atos 
praticados. Conforme entendimento jurisprudencial e doutriná-
rio majoritário, as hipóteses de impedimentos dispostas nos arts. 
252 e 253 do CPP são taxativas. 

Sujeito do Processo
O sujeito processual é aquele que atua no processo, por-

tanto, não somente o juiz, o autor e o acusado são sujeitos 
processuais, mas também os auxiliares da Justiça, as testemu-
nhas, dentre outros. 

O Código de Processo Penal trata dos Sujeitos do Processo 
nos artigos 251 a 281.

A doutrina faz uma classificação dos sujeitos processuais em:

Sujeitos essenciais ou principais
São também chamados de sujeitos da relação processual, 

pois sem a presença deles não se pode falar em relação pro-
cessual. No âmbito do processo penal, o juiz, o acusado e o 
acusador (Ministério Público ou querelante) figuram como sujei-
tos essenciais.

Sujeitos colaterais, acessórios ou secundários
A ausência dessas pessoas não interfere na validade da re-

lação processual, são intervenientes eventuais no processo. São 
elas: assistente da acusação e terceiros interessados (herdeiro, 
ofendido e seu representante legal etc.).

O processo pode ser definido como a relação jurídica au-
tônoma e abstrata, de direito público e estabelecida de forma 
angular e equidistante entre o juiz e as partes.

A relação jurídica é autônoma, pois independe do direito 
penal, apesar de ser o objetivo jurídico do processo a materializa-
ção do direito penal diante do caso concreto. É abstrata em razão 
de estar à disposição de todos, mesmo que não exercida no caso 
concreto. É de direito público, pois é exercida contra o Estado.

Juiz
O juiz é a autoridade judiciária responsável por conduzir o 

processo e, ao final, proferir uma decisão. Doutrinariamente, 
afirma-se que o juiz não é sujeito do processo e sim o próprio 
Estado-juiz, tendo em vista haver a existência da característica da 
substitutividade. Nesse momento, a vontade do Estado, repre-
sentada pelo juiz, substitui a vontade das partes naquilo que lhe 
foi submetido a decidir.

Por força do que dispõe o art. 251 do CPP, ao juiz cabe os 
poderes de polícia ou administrativos para que se mantenha a 
ordem dos atos processuais, como no caso do júri, art. 497, I, do 
CPP, onde cabe ao juiz “regular a polícia das sessões e prender os 
desobedientes”.

ESTRUTURA DO PROCESSO JUDICIAL: PARTES, ATOS E 
FASES

DIREITO PROCESSUAL - 
NOÇÕES BÁSICAS
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Outrossim, ainda que não existam filhos, não funcionará 
como juiz:

 ▪  O sogro;
 ▪  O padrasto;
 ▪  O cunhado;
 ▪  O genro;
 ▪  O enteado.

Para gravar: 
Trazemos o quadro esquemático retirado da obra do 

Professor Leonardo Barreto Moreira Alves (2021, p. 35):

Identidade física do juiz
Está disposto no art. 399, § 2º, do CPP o princípio da iden-

tidade física do juiz determina que o magistrado que presidiu a 
instrução deverá também proferir a sentença. Contudo, essa não 
é uma condição absoluta, pois poderá existir situações em que 
não será a mesma autoridade judiciária a acompanhar a produ-
ção de provas e a proferir a sentença como, por exemplo, nos 
casos de licença, férias ou qualquer outro motivo legal.

Ministério Público
A Constituição Federal estabelece que o Ministério Público é 

instituição essencial a função jurisdicional do Estado, não fazen-
do parte de nenhum dos três poderes: Legislativo, Executivo e 
Judiciário. A Constituição incumbe ao Ministério Público a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses so-
ciais e individuais indisponíveis.

Ao Ministério Público cabe:
 ▪  promover, privativamente, a ação penal pública, na forma 

estabelecida neste Código; e 
 ▪   fiscalizar a execução da lei.

O art. 127 da Constituição Federal de 1.988, expõe os prin-
cípios institucionais (unidade, indivisibilidade e independência 
funcional) e normas que tratam da proposta orçamentária da 
referida instituição:

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis.
§ 1º São princípios institucionais do Ministério Público a 
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.
§ 2º Ao Ministério Público é assegurada autonomia 
funcional e administrativa, podendo, observado o disposto 
no art. 169, propor ao Poder Legislativo a criação e extinção 
de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por 
concurso público de provas ou de provas e títulos, a política 
remuneratória e os planos de carreira; a lei disporá sobre sua 
organização e funcionamento.
§ 3º O Ministério Público elaborará sua proposta 
orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias.
§ 4º Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva 
proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei 
de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, 

O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que:
 ▪  Tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consanguíneo 

ou afim, em linha reta ou colateral até o terceiro grau, in-
clusive, como defensor ou advogado, órgão do Ministério 
Público, autoridade policial, auxiliar da justiça ou perito;
 ▪  Ele próprio houver desempenhado qualquer dessas fun-

ções ou servido como testemunha;
 ▪  Tiver funcionado como juiz de outra instância, pronuncian-

do-se, de fato ou de direito, sobre a questão;
 ▪  Ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consanguíneo ou 

afim em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, 
for parte ou diretamente interessado no feito.

Nos juízos coletivos, não poderão servir no mesmo processo 
os juízes que forem entre si parentes, consanguíneos ou afins, 
em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive.

Suspeição
Via de regra, o que torna o juiz suspeito são circunstân-

cias subjetivas relacionadas a fatos exteriores ao processo, que 
podem afastar a imparcialidade. A suspeição é causa de parcia-
lidade do juiz, viciando o processo, caso haja sua atuação. O art. 
564, I, do CPP determina suspeição como causa de nulidade do 
processo, entendendo a doutrina majoritária como caso de nu-
lidade relativa.

Em todas essas situações há um vício externo, no sentido de 
que elas envolvem um vínculo estabelecido entre o juiz e a parte 
ou entre o juiz e a questão discutida no feito.

Diferentemente dos dispositivos que contêm as causas de 
impedimento, as causas de suspeição encontram-se presentes, 
exemplificadamente, no art. 254 do CPP.

O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, poderá ser re-
cusado por qualquer das partes:

 ▪  Se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles;
 ▪  Se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, estiver 

respondendo a processo por fato análogo, sobre cujo caráter 
criminoso haja controvérsia;
 ▪  Se ele, seu cônjuge, ou parente, consanguíneo, ou afim, 

até o terceiro grau, inclusive, sustentar demanda ou respon-
der a processo que tenha de ser julgado por qualquer das 
partes;
 ▪  Se tiver aconselhado qualquer das partes;
 ▪  Se for credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer 

das partes;
 ▪  Se for sócio, acionista ou administrador de sociedade inte-

ressada no processo.

Determina o artigo 255 do Código de Processo Penal que, 
nas hipóteses de impedimento ou suspeição em que há relação 
de parentesco, a dissolução do casamento terá o condão de fazer 
cessar o impedimento e a suspeição do magistrado, a não ser 
que sobrevenha dependentes. 
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 ▸ Apresentação
A apresentação pessoal é o primeiro aspecto que o cliente 

percebe ao interagir com o atendente, sendo um dos fatores que 
contribuem para a formação da primeira impressão. O profissio-
nal deve se apresentar de maneira adequada, com um vestuário 
condizente com a cultura da empresa e a situação de atendi-
mento, garantindo também a higiene pessoal e o cuidado com 
a aparência.

Além do aspecto físico, a postura e a atitude também fazem 
parte da apresentação. Manter uma postura ereta, demonstrar 
segurança e exibir um sorriso amigável transmitem confiança e 
credibilidade, elementos que influenciam positivamente a per-
cepção do cliente em relação ao profissional e à empresa que ele 
representa.

 ▸ Atenção
A atenção é a capacidade de estar presente e plenamen-

te focado nas necessidades do cliente durante o atendimento. 
Demonstrar interesse genuíno e escutar atentamente o que o 
cliente tem a dizer são atitudes que mostram respeito e valori-
zação, criando um ambiente propício para a construção de um 
relacionamento de confiança.

Quando o atendente pratica a escuta ativa, ele capta não 
apenas as palavras do cliente, mas também as nuances e emo-
ções por trás delas, permitindo uma compreensão mais profunda 
do que realmente está sendo solicitado. Essa habilidade é fun-
damental para oferecer soluções que atendam às expectativas 
do cliente de forma personalizada, tornando o atendimento mais 
eficaz e satisfatório.

 ▸ Cortesia
A cortesia é um reflexo da educação, respeito e profissiona-

lismo do atendente. Trata-se de agir com gentileza, paciência e 
empatia, independentemente da situação ou do comportamento 
do cliente. Mesmo diante de clientes difíceis ou em momentos de 
conflito, manter a calma e ser educado é essencial para conduzir 
o atendimento de forma positiva e para preservar a imagem da 
empresa.

Pequenos gestos, como cumprimentar o cliente pelo nome, 
agradecer pela preferência e utilizar expressões de gentileza, 
fazem toda a diferença na percepção do cliente em relação ao 
atendimento. A cortesia, portanto, não é apenas uma questão 
de boas maneiras, mas uma ferramenta poderosa para criar um 
ambiente de acolhimento e respeito.

 ▸ Interesse
Demonstrar interesse vai além de simplesmente prestar 

atenção; envolve a atitude proativa de se colocar à disposição do 
cliente e buscar compreender suas necessidades de forma 

No ambiente de negócios atual, a qualidade no atendimen-
to ao público tornou-se um fator decisivo para o sucesso e a 
reputação de qualquer organização. Mais do que oferecer pro-
dutos e serviços, as empresas precisam se preocupar em criar 
experiências positivas que fortaleçam a relação com seus clien-
tes e transmitam uma imagem de profissionalismo, empatia e 
eficiência. Um atendimento de qualidade é fundamental para 
estabelecer confiança, fidelizar o cliente e destacar-se em um 
mercado cada vez mais competitivo.

O atendimento ao público vai além de simplesmente res-
ponder a perguntas ou solucionar problemas; ele envolve a 
capacidade de compreender as necessidades, expectativas e 
emoções do cliente, oferecendo respostas e soluções de forma 
clara, objetiva e cortês. A interação entre o cliente e o atendente 
representa a imagem da empresa e pode determinar se o cliente 
terá uma experiência positiva ou negativa, influenciando direta-
mente a percepção e a reputação da organização.

Um atendimento de qualidade ao público é fundamentado 
em princípios que norteiam a forma como as interações devem 
ocorrer, garantindo que o cliente se sinta valorizado, compre-
endido e respeitado. Esses princípios, quando aplicados de 
forma eficaz, são capazes de transformar simples contatos em 
experiências memoráveis, fortalecendo a relação entre cliente e 
empresa. A seguir, destacamos os principais pilares que susten-
tam um atendimento ao público de excelência:

 ▸ Comunicabilidade
A comunicabilidade é a habilidade de transmitir uma men-

sagem de forma clara, eficaz e compreensível, garantindo que 
o cliente receba as informações de maneira correta e precisa. 
Uma comunicação bem elaborada vai além do uso de palavras; 
inclui a entonação, a linguagem corporal e a capacidade de ouvir 
ativamente. Para assegurar a compreensão, é importante que o 
atendente adapte sua linguagem ao perfil do cliente, evitando 
jargões técnicos ou termos complicados que possam dificultar o 
entendimento.

Além disso, a clareza na transmissão das informações é 
essencial para evitar mal-entendidos. Por exemplo, ao explicar 
procedimentos, políticas ou soluções, o atendente deve ser di-
reto e objetivo, utilizando frases curtas e exemplos práticos, se 
necessário. Isso cria uma atmosfera de confiança e transparência, 
fatores essenciais para um bom relacionamento com o cliente.

QUALIDADE NO ATENDIMENTO: PRINCÍPIOS DO ATEN-
DIMENTO PÚBLICO: CORTESIA, EFICIÊNCIA, CLAREZA E 
RESPEITO

QUALIDADE NO ATENDIMENTO, 
INOVAÇÃO E DIVERSIDADE
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soluções apresentadas. O uso de uma linguagem simples e 
direta é fundamental para garantir que a mensagem seja trans-
mitida de forma clara e sem ambiguidades.

 ▸ Aprimoramento Contínuo e Treinamento
A busca constante por aperfeiçoamento é uma prática que 

distingue um atendimento de qualidade. É essencial que os 
profissionais envolvidos no atendimento ao público participem 
regularmente de treinamentos e capacitações para desenvolver 
suas habilidades e atualizar-se em relação aos produtos, serviços 
e políticas da empresa.

O treinamento não apenas aprimora o conhecimento técni-
co, mas também capacita os atendentes a lidar com diferentes 
perfis de clientes, aprimorar a comunicação e aprimorar a capa-
cidade de resolução de problemas. Investir no desenvolvimento 
contínuo da equipe de atendimento reflete o compromisso da 
empresa com a excelência e a satisfação do cliente.

 ▸ Personalização do Atendimento
Cada cliente é único e merece ser tratado de forma per-

sonalizada. A prática de utilizar o nome do cliente, adaptar a 
abordagem de acordo com o perfil e mostrar interesse genuí-
no em suas necessidades e preferências cria uma experiência 
de atendimento diferenciada. A personalização faz com que o 
cliente se sinta valorizado e ouvido, fortalecendo o vínculo com 
a empresa.

Para isso, o atendente deve ser capaz de identificar as parti-
cularidades de cada cliente e ajustar sua comunicação e soluções 
de acordo com essas especificidades. Quando o atendimento é 
adaptado às necessidades individuais, a empresa demonstra que 
se preocupa em oferecer um serviço que vai além do padrão, ge-
rando uma impressão positiva e memorável.

 ▸ Resolução Eficaz de Problemas e Reclamações
A maneira como um problema ou reclamação é tratado pode 

ser determinante para a satisfação do cliente e sua percepção 
sobre a empresa. Portanto, é essencial que o atendente esteja 
preparado para lidar com essas situações de forma rápida, eficaz 
e cortês.

Ao enfrentar uma reclamação, é importante ouvir o clien-
te com atenção, reconhecer o problema e demonstrar empatia. 
Oferecer uma solução imediata ou encaminhar o caso para al-
guém que possa resolver é fundamental para mostrar ao cliente 
que a empresa se preocupa em solucionar suas questões. Além 
disso, é importante acompanhar a resolução do problema para 
garantir que o cliente esteja satisfeito com o resultado.

 ▸ Uso Adequado da Tecnologia no Atendimento
A tecnologia é uma grande aliada na melhoria do atendi-

mento ao público. Ferramentas como chatbots, sistemas de 
gestão de relacionamento com o cliente (CRM) e plataformas de 
atendimento omnichannel facilitam a comunicação, tornam os 
processos mais ágeis e permitem um acompanhamento mais efi-
ciente das interações com os clientes.

No entanto, o uso da tecnologia deve ser equilibrado e hu-
manizado. A tecnologia deve complementar o atendimento e 
não substituí-lo completamente, garantindo que o cliente tenha 

integral. Um atendente interessado faz perguntas, oferece 
sugestões e mostra-se empenhado em encontrar a melhor solu-
ção para o cliente, mesmo quando a demanda não é claramente 
expressa.

O interesse também se manifesta na forma como o aten-
dente lida com as críticas e sugestões. Ao mostrar-se receptivo a 
feedbacks, o profissional não só demonstra humildade e desejo 
de melhorar, mas também contribui para a construção de um re-
lacionamento de confiança e transparência com o cliente.

Para que o atendimento ao público seja eficaz e ofereça uma 
experiência positiva ao cliente, é essencial que os princípios bási-
cos anteriormente mencionados sejam incorporados em práticas 
diárias. A aplicação dessas práticas de forma consistente e ali-
nhada com os valores da empresa contribui para um serviço de 
qualidade, capaz de atender e superar as expectativas dos clien-
tes. A seguir, apresentamos as principais práticas que devem ser 
adotadas para um atendimento ao público de excelência:

 ▸ Presteza e Eficiência
Ser ágil e eficiente no atendimento é uma das principais 

características de um serviço de qualidade. A presteza envolve 
atender o cliente prontamente, evitando esperas desnecessárias 
e demonstrando disposição para ajudar. Já a eficiência refere-se 
à capacidade de resolver as solicitações do cliente de forma rápi-
da e eficaz, proporcionando soluções claras e objetivas.

Para garantir essa eficiência, o atendente deve ter conhe-
cimento dos produtos, serviços e processos da empresa, bem 
como estar preparado para agir em diferentes situações. O do-
mínio da informação é crucial para oferecer respostas precisas, 
evitando a necessidade de transferências ou retornos desneces-
sários, que podem gerar frustração no cliente.

 ▸ Tolerância e Discrição
O atendimento ao público muitas vezes envolve lidar com 

pessoas de diferentes temperamentos e emoções, e a tolerância 
é uma qualidade indispensável para manter a calma e o profissio-
nalismo em qualquer situação. É fundamental que o atendente 
seja capaz de ouvir reclamações e críticas com paciência, sem se 
deixar abalar, e responder de forma educada e empática, mesmo 
quando o cliente estiver nervoso ou insatisfeito.

Além disso, a discrição é um componente essencial para ga-
rantir a confiança e a privacidade do cliente. O profissional deve 
tratar informações confidenciais com sigilo e respeitar a intimida-
de do cliente, evitando compartilhar dados pessoais ou detalhes 
do atendimento com terceiros. Isso demonstra respeito e reforça 
a credibilidade e a seriedade da empresa.

 ▸ Conduta e Objetividade
A conduta do atendente reflete diretamente a imagem da 

empresa, por isso é importante manter um comportamento que 
seja coerente com os valores e a ética da organização. A postura 
profissional, a cordialidade e o respeito devem estar presentes 
em todas as interações, independentemente da situação.

A objetividade, por sua vez, é uma habilidade que facilita a 
comunicação e torna o atendimento mais eficiente. Ao se comu-
nicar com clareza e precisão, o atendente evita mal-entendidos e 
permite que o cliente compreenda facilmente as informações e 
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 ▸  Conceituação de Patrimônio Público
O conceito de patrimônio público, no âmbito da conta-

bilidade aplicada ao setor público, abrange os bens, direitos e 
obrigações das entidades governamentais. De maneira simplifi-
cada, o patrimônio público refere-se a tudo aquilo que pertence 
ao Estado e que é utilizado para a prestação de serviços à so-
ciedade. No entanto, o termo tem implicações legais, contábeis 
e econômicas mais profundas que precisam ser compreendidas 
para garantir a adequada gestão dos recursos públicos.

 ▸ Definição Legal e Contábil de Patrimônio Público
No campo jurídico, o patrimônio público é definido como 

o conjunto de bens, direitos e obrigações que o poder público 
possui, direta ou indiretamente, para o cumprimento de suas 
funções. Esse patrimônio é adquirido, mantido e utilizado em 
nome da coletividade, devendo ser preservado para as gerações 
futuras. A proteção e o uso adequado desse patrimônio são prin-
cípios fundamentais em legislações como a Constituição Federal, 
a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e a Lei 4.320/1964, que 
regula as finanças públicas no Brasil.

Na perspectiva contábil, o patrimônio público é abordado 
de maneira técnica, sendo representado no balanço patrimonial 
das entidades públicas. O balanço patrimonial evidencia a situ-
ação econômica e financeira do ente público em determinado 
momento, apresentando seus ativos (bens e direitos) e passivos 
(obrigações). A diferença entre ativos e passivos constitui o pa-
trimônio líquido, que representa a riqueza líquida acumulada ao 
longo do tempo. Para garantir uma gestão eficiente, os governos 
precisam acompanhar de perto as variações patrimoniais e ava-
liar se os recursos estão sendo usados adequadamente em prol 
da sociedade.

 ▸ Distinção Entre Bens Públicos e Privados
Um aspecto importante na conceituação do patrimônio 

público é a distinção entre bens públicos e privados. Segundo o 
Código Civil Brasileiro, bens públicos são aqueles pertencentes às 
pessoas jurídicas de direito público interno, como a União, os es-
tados, os municípios e as autarquias. Esses bens têm destinações 
específicas e não podem ser usados de forma indiscriminada ou 
alienados sem seguir os procedimentos legais. Eles podem ser 
classificados em três categorias:

 ▪  Bens de uso comum do povo: São aqueles que podem 
ser utilizados por todos, como ruas, praças, rios e praias. 
Seu uso é livre, mas deve respeitar as normas estabeleci-
das pelo poder público para preservar seu bom estado e 
disponibilidade.
 ▪  Bens de uso especial: São bens que possuem uma destina-

ção específica para a prestação de serviços públicos, como 
edifícios públicos, escolas, hospitais e quartéis. Seu uso é 
restrito à finalidade pública a que se destinam.

O patrimônio público é um dos conceitos centrais da con-
tabilidade aplicada ao setor público, englobando todos os bens, 
direitos e obrigações de entidades governamentais. Essas en-
tidades, como União, estados, municípios e suas respectivas 
autarquias, fundações e empresas públicas, possuem um con-
junto de recursos que deve ser gerido de maneira eficiente e 
transparente, já que pertence à sociedade. Dessa forma, o con-
trole e a correta gestão desse patrimônio são essenciais para 
garantir a prestação de serviços públicos de qualidade e a conti-
nuidade das políticas públicas.

A gestão do patrimônio público está intimamente ligada à 
responsabilidade do Estado em administrar os recursos públicos 
em benefício da coletividade. Nesse contexto, a contabilidade 
pública desempenha um papel fundamental, fornecendo infor-
mações claras e detalhadas sobre a composição, a evolução e a 
situação atual dos bens, direitos e obrigações do setor público. Por 
meio das demonstrações contábeis, como o balanço patrimonial 
e a demonstração das variações patrimoniais, é possível acompa-
nhar a eficiência na utilização dos recursos públicos e identificar 
possíveis desvios ou ineficiências na sua administração.

Além de sua importância prática, o conceito de patrimônio 
público possui uma base normativa e histórica sólida. No Brasil, 
esse tema é regido por um conjunto de leis e normas, entre as 
quais se destacam a Lei 4.320/1964, que estabelece normas 
gerais de direito financeiro para a elaboração e controle dos or-
çamentos e balanços da União, estados, municípios e Distrito 
Federal, e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas 
ao Setor Público (NBCASP), emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). Essas normas orientam a forma como o pa-
trimônio público deve ser registrado, classificado e divulgado, 
assegurando que haja um acompanhamento adequado e trans-
parente da gestão pública.

A importância do controle patrimonial no setor público não 
se restringe apenas à eficiência fiscal, mas também ao cum-
primento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que exige a 
transparência e a responsabilidade na gestão fiscal. A correta 
contabilização e gestão do patrimônio público são instrumentos 
fundamentais para evitar a deterioração financeira dos entes 
públicos, prevenindo a acumulação de dívidas insustentáveis e 
garantindo que os bens públicos sejam preservados e utilizados 
da forma mais adequada possível.

PATRIMÔNIO: CONCEITO, BENS, DIREITOS E OBRIGA-
ÇÕES, PATRIMÔNIO LÍQUIDO

CONTABILIDADE GERAL
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A conceituação do patrimônio público envolve uma visão 
integrada entre as dimensões jurídica, contábil e econômica. 
Entender essas nuances é fundamental para a correta gestão dos 
bens e direitos públicos, garantindo que eles sejam usados com 
eficiência e em benefício da sociedade. 

 ▸  Composição do Patrimônio Público
A composição do patrimônio público abrange todos os bens, 

direitos e obrigações de uma entidade governamental. Isso in-
clui desde os ativos tangíveis, como imóveis e equipamentos, até 
direitos intangíveis e passivos resultantes de obrigações financei-
ras. A compreensão detalhada da estrutura patrimonial do setor 
público é essencial para uma gestão eficiente e responsável dos 
recursos públicos.

 ▸ Bens que Compõem o Patrimônio Público
Os bens que formam o patrimônio público podem ser classi-

ficados de acordo com sua natureza e utilização. A gestão correta 
desses bens, além de seguir princípios de eficiência, deve ser 
pautada em legislações específicas e normas de contabilidade 
pública. Os bens do patrimônio público são classificados em três 
grandes categorias:

 ▪  Bens de Uso Comum do Povo:
Esses bens são de livre utilização por todos os cidadãos, des-

de que respeitadas as regulamentações públicas sobre seu uso. 
São exemplos:

 ▪  Praças
 ▪  Ruas
 ▪  Parques
 ▪  Rios e mares acessíveis ao público

A característica fundamental desses bens é que eles não po-
dem ser alienados, uma vez que são destinados ao uso coletivo 
e à prestação de serviços públicos de forma geral. Além disso, 
sua gestão deve priorizar a conservação e a acessibilidade para 
a sociedade.

 ▪  Bens de Uso Especial:
São bens destinados a uma finalidade específica dentro 

da estrutura governamental, geralmente associados ao funcio-
namento de serviços públicos. Entre os exemplos mais comuns 
estão:

 ▪  Prédios públicos como escolas, hospitais e tribunais
 ▪  Equipamentos e veículos utilizados na prestação de servi-

ços públicos
 ▪  Infraestrutura de transporte como rodovias e pontes admi-

nistradas diretamente pelo governo

Esses bens, embora possuam um uso específico, também 
são inalienáveis sem que haja um processo legal e autorização 
para sua alienação.

 ▪  Bens Dominicais:
Também conhecidos como bens patrimoniais disponíveis, os 

bens dominicais são aqueles que, diferentemente dos bens de 
uso comum ou especial, podem ser alienados (vendidos ou 

 ▪  Bens dominicais: São os bens do Estado que não estão 
destinados a um uso comum ou especial. Podem ser aliena-
dos (vendidos) ou utilizados de acordo com a conveniência 
da administração, respeitando as exigências legais.
Já os bens privados são aqueles que pertencem a pessoas 

físicas ou jurídicas privadas e não fazem parte do patrimônio pú-
blico. Essa distinção é importante para determinar as regras de 
uso, alienação e gestão dos bens, uma vez que os bens públicos 
estão sujeitos a normas mais rigorosas.

 ▸ Classificações de Patrimônio: Patrimonial, Financeiro e Eco-
nômico

Dentro do conceito de patrimônio público, ele pode ser 
subdividido em diferentes classificações para facilitar sua com-
preensão e administração. As principais categorias são:

 ▪  Patrimônio Patrimonial: Refere-se ao conjunto de bens 
tangíveis e intangíveis pertencentes ao setor público. 
Engloba, por exemplo, imóveis, veículos, equipamentos, sof-
twares e marcas. Essa categoria inclui tanto os bens de uso 
direto pela administração quanto aqueles que servem de re-
serva de valor para o governo.
 ▪  Patrimônio Financeiro: Compreende os ativos e passivos 

financeiros, como valores a receber, títulos públicos, dispo-
nibilidades em caixa e bancos, além das dívidas contraídas 
pelo governo. Essa classificação é essencial para a gestão das 
finanças públicas e para garantir o equilíbrio fiscal dos entes 
governamentais.
 ▪  Patrimônio Econômico: Trata do valor econômico do pa-

trimônio público, que envolve a capacidade desses bens e 
direitos de gerar benefícios futuros para a sociedade. Esse 
aspecto econômico é crucial para a tomada de decisões 
estratégicas, como investimentos em infraestrutura ou polí-
ticas públicas voltadas ao crescimento econômico.
Essas classificações permitem que a contabilidade públi-

ca registre e acompanhe o patrimônio de maneira estruturada, 
proporcionando uma visão clara e objetiva sobre a situação pa-
trimonial do governo. A boa gestão do patrimônio público requer 
que se tenha uma compreensão exata de sua natureza e compo-
sição, de forma a garantir que os recursos sejam usados de forma 
eficiente e transparente.

 ▸ Normas Contábeis Aplicadas
O reconhecimento e o registro do patrimônio público se-

guem normas específicas estabelecidas pelas Normas Brasileiras 
de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP). Essas 
normas estabelecem critérios para a identificação, mensuração 
e divulgação de ativos, passivos e variações patrimoniais, assegu-
rando que a gestão pública seja realizada com base em princípios 
contábeis sólidos e internacionalmente reconhecidos.

Um dos principais princípios contábeis aplicados ao patrimô-
nio público é o princípio da oportunidade, que determina que 
as transações e eventos devem ser registrados no momento em 
que ocorrem, independentemente do seu pagamento ou rece-
bimento. Esse princípio garante que o patrimônio público reflita 
a realidade dos fatos econômicos e financeiros, proporcionando 
maior transparência e accountability na administração pública.
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O Processo de Convergência às Normas Internacionais
A partir da primeira década do século XXI, iniciou-se um 

processo estrutural de convergência da contabilidade pública 
brasileira aos padrões internacionais de contabilidade aplicada 
ao setor público, inspirados nas normas emitidas por organismos 
internacionais de padronização contábil. Esse movimento resul-
tou na edição das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas 
ao Setor Público e na consolidação do Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público, que passaram a introduzir de maneira 
sistemática o reconhecimento patrimonial de ativos e passivos, a 
apuração de variações patrimoniais qualitativas e quantitativas 
e a adoção do regime de competência de forma integral. Esse 
processo de convergência não eliminou o enfoque orçamentário, 
mas o reposicionou como um dos três enfoques centrais da dis-
ciplina, ao lado dos enfoques patrimonial e fiscal, promovendo 
uma visão mais ampla e tecnicamente robusta da realidade finan-
ceira e patrimonial das entidades governamentais. A convivência 
entre a tradição orçamentária herdada da legislação financeira 
e a lógica patrimonial trazida pela convergência internacional 
configura, até os dias atuais, um dos traços mais característicos 
da contabilidade pública brasileira, exigindo dos profissionais da 
área o domínio simultâneo de duas lógicas de registro e eviden-
ciação que se complementam sem se confundir.

Objeto e Objetivos da Contabilidade Pública

 ▸ O Patrimônio Público como Objeto de Estudo
O objeto central da contabilidade pública é o patrimônio das 

entidades governamentais, entendido como o conjunto de bens, 
direitos e obrigações capaz de ser mensurado economicamente e 
vinculado ao cumprimento das finalidades institucionais do ente. 
Diferentemente da noção empresarial de patrimônio, associada 
à geração de riqueza para os proprietários, o patrimônio público 
está funcionalmente vinculado à prestação de serviços à socie-
dade e ao exercício de competências constitucionais atribuídas 
a cada esfera de governo. Bens de uso comum do povo, imóveis 
destinados à prestação de serviços de saúde e educação, equi-
pamentos utilizados na execução de políticas públicas e reservas 
financeiras destinadas ao cumprimento de obrigações futuras 
compõem, todos eles, elementos patrimoniais cuja existência se 
justifica pela função pública que desempenham, e não pela capa-
cidade de gerar retorno financeiro direto.

Esse entendimento amplia o escopo da contabilidade públi-
ca para além do simples acompanhamento de entradas e saídas 
de recursos financeiros, abrangendo também a mensuração de 
ativos não financeiros, o reconhecimento de passivos de longo 
prazo, como obrigações previdenciárias e judiciais, e a apuração 
de variações patrimoniais que decorrem de fatos que não tran-
sitam necessariamente pelo caixa da entidade. A depreciação de 
um bem móvel, o reconhecimento de uma provisão para 

Conceito e Natureza da Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público

 ▸ Definição e Delimitação Científica
A contabilidade aplicada ao setor público constitui o ramo 

da ciência contábil responsável pelo registro, pela mensuração, 
pela evidenciação e pela interpretação dos fatos que afetam o 
patrimônio das entidades governamentais. Diferentemente de 
uma técnica isolada de escrituração, ela se estrutura como um 
sistema de informação orientado a captar a totalidade dos even-
tos econômicos, financeiros e orçamentários que modificam a 
composição, o valor ou a natureza dos bens, direitos e obrigações 
de entes públicos. Sua função central consiste em transformar fa-
tos administrativos, como a arrecadação de tributos, a execução 
de despesas, a aquisição de bens e a constituição de dívidas, em 
informações estruturadas capazes de subsidiar o controle institu-
cional e a tomada de decisão dos gestores.

A delimitação científica dessa disciplina parte do reconhe-
cimento de que o setor público possui características que a 
diferenciam do ambiente empresarial privado, notadamente a 
ausência de finalidade lucrativa, a subordinação a normas or-
çamentárias rígidas e a exigência de transparência ampliada 
perante a sociedade. Por isso, embora compartilhe com a con-
tabilidade geral os princípios fundamentais de reconhecimento, 
mensuração e evidenciação patrimonial, a contabilidade pública 
desenvolve metodologias próprias para tratar fenômenos como 
a execução orçamentária, a vinculação de receitas, os regimes 
de adiantamento e os mecanismos de transferências intergo-
vernamentais. Essa especialização metodológica não retira da 
disciplina seu caráter unitário dentro da ciência contábil, mas 
evidencia a necessidade de adaptações conceituais compatíveis 
com a natureza pública dos entes que a utilizam.

 ▸ Evolução Histórica e Convergência Normativa
A trajetória da contabilidade pública brasileira está 

intimamente associada à edição da Lei 4.320, de 1964, que es-
tabeleceu normas gerais de direito financeiro para elaboração e 
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. Esse diploma legal consolidou 
por décadas uma abordagem eminentemente orçamentária, na 
qual o registro contábil se confundia, em grande medida, com o 
acompanhamento da execução da receita e da despesa. Sob esse 
modelo, o patrimônio público permanecia em segundo plano, e 
os relatórios contábeis privilegiavam o controle da legalidade da 
execução orçamentária em detrimento da mensuração patrimo-
nial propriamente dita.

CONCEITUAÇÃO, OBJETO E CAMPO DE APLICAÇÃO

CONTABILIDADE 
PÚBLICA
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 ▪ Autarquias e fundações públicas de direito público, inclusi-
ve as que possuem natureza de agências reguladoras
 ▪ Fundos especiais instituídos por lei para a execução de po-

líticas públicas específicas
 ▪ Empresas estatais dependentes, assim entendidas aquelas 

que recebem recursos do ente controlador para pagamento 
de despesas de pessoal, custeio ou capital
 ▪ Consórcios públicos constituídos na forma de associação 

pública ou de pessoa jurídica de direito privado sem fins 
lucrativos
A inclusão das empresas estatais dependentes nesse rol 

decorre da compreensão de que a dependência financeira em 
relação ao orçamento público justifica a submissão dessas enti-
dades a controles e evidenciações compatíveis com os recursos 
públicos que utilizam, ainda que operem sob regime jurídico pre-
dominantemente privado em outros aspectos de sua gestão. Já 
as estatais não dependentes, embora sujeitas a outras formas de 
controle acionário e de fiscalização, não se submetem integral-
mente às normas de contabilidade pública, aplicando-se a elas 
a legislação societária e as normas contábeis dirigidas ao setor 
empresarial.

 ▸ Estrutura Normativa de Aplicação
A aplicação prática da contabilidade pública no Brasil é 

orientada por um conjunto articulado de normas técnicas, que 
inclui as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público, editadas pelo órgão responsável pela regulação da pro-
fissão contábil, e o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público, elaborado pelo órgão central de contabilidade da União 
em conjunto com representantes dos demais entes federativos. 
Esse manual detalha procedimentos contábeis, planos de contas 
aplicados ao setor público, demonstrações contábeis obriga-
tórias e orientações sobre o registro de eventos patrimoniais 
específicos da atividade governamental.

A convivência entre normas de natureza estritamente con-
tábil e normas de natureza orçamentária e financeira, como 
a própria Lei 4.320/1964 e a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
compõe uma estrutura normativa multifacetada, na qual cada 
instrumento cumpre uma função distinta. Enquanto as normas 
contábeis técnicas disciplinam o reconhecimento, a mensura-
ção e a evidenciação dos elementos patrimoniais, a legislação 
financeira e fiscal estabelece limites, procedimentos de execu-
ção orçamentária e mecanismos de controle da responsabilidade 
na gestão fiscal. A adequada aplicação da contabilidade pública 
pressupõe, portanto, o domínio simultâneo dessas diferentes 
camadas normativas, de modo que o profissional da área seja 
capaz de transitar entre a lógica patrimonial, a lógica orçamentá-
ria e a lógica fiscal sem perder a coerência técnica do conjunto.

Relação com a Contabilidade Geral e Distinções 
Metodológicas

 ▸ Convergência às Normas Internacionais de Contabilidade 
do Setor Público

O processo de convergência internacional aproximou 
substancialmente a contabilidade pública dos fundamentos con-
ceituais que orientam a contabilidade geral, especialmente no 
que se refere à estrutura conceitual, aos critérios de reconheci-
mento de ativos e passivos e à adoção do regime de competência 

contingência judicial e a baixa de um ativo por obsolescên-
cia tecnológica são exemplos de fatos que alteram o patrimônio 
público sem qualquer movimentação financeira concomitante, e 
cujo registro adequado depende do domínio conceitual do patri-
mônio como objeto próprio da disciplina.

 ▸ Objetivos Informacionais e Usuários da Informação Contá-
bil

A contabilidade pública tem como finalidade fornecer in-
formações úteis para a tomada de decisões e para a avaliação 
da prestação de contas dos gestores públicos, permitindo que 
diferentes categorias de usuários compreendam a situação 
patrimonial, financeira e orçamentária de uma entidade em de-
terminado momento. Esses objetivos se desdobram em funções 
complementares, que incluem o suporte ao planejamento go-
vernamental, o subsídio à formulação e ao acompanhamento de 
políticas públicas, o fornecimento de elementos para o controle 
interno e externo, e a promoção da transparência necessária ao 
exercício do controle social pela população.

A diversidade de usuários da informação contábil pública 
justifica a exigência de relatórios estruturados e comparáveis 
ao longo do tempo. Órgãos de controle externo utilizam essas 
informações para verificar a conformidade da gestão com os li-
mites legais estabelecidos, especialmente aqueles relacionados 
a despesas com pessoal e endividamento. Órgãos de controle 
interno as utilizam para monitorar a execução orçamentária e 
identificar riscos operacionais. Investidores em títulos da dívida 
pública e organismos de crédito internacionais avaliam a capaci-
dade de pagamento do ente com base em indicadores extraídos 
das demonstrações contábeis. A sociedade, por sua vez, exerce o 
controle social a partir de informações disponibilizadas em por-
tais de transparência, cuja qualidade depende diretamente da 
consistência dos registros contábeis subjacentes. Essa multipli-
cidade de interesses reforça a necessidade de que a informação 
contábil pública seja produzida com neutralidade, tempestivi-
dade e fidedignidade, atributos que conferem credibilidade ao 
processo de prestação de contas.

Campo de Aplicação e Abrangência Subjetiva

 ▸ Entes Sujeitos à Contabilidade Aplicada ao Setor Público
O campo de aplicação da contabilidade pública abrange a to-

talidade das entidades que integram a administração pública em 
suas diferentes esferas federativas e formas organizacionais. A 
obrigatoriedade de observância das normas contábeis aplicadas 
ao setor público decorre da natureza dos recursos geridos e da 
finalidade institucional da entidade, independentemente de sua 
personalidade jurídica de direito público ou privado. Assim, tanto 
órgãos integrantes da administração direta quanto entidades da 
administração indireta dotadas de personalidade jurídica própria 
encontram-se sujeitos a essa disciplina, desde que se enquadrem 
nos critérios de dependência de recursos do ente controlador ou 
de exercício de função tipicamente estatal.

Para melhor compreender essa abrangência, é útil identifi-
car as categorias de entidades que se submetem à contabilidade 
aplicada ao setor público, considerando sua natureza jurídica e 
sua relação com o orçamento público.

 ▪ Órgãos da administração direta dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, em todas as esferas de governo
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